PARECER Nº 843, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 666, DE 2012
De autoria da nobre deputada Regina Gonçalves e outros, o projeto em epígrafe objetiva proibir a cobrança da taxa de 10% de serviços em compras coletivas na Internet.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 165ª a 169ª (de 27/11/12 a 03/12/12), não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, o projeto de lei foi analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, tendo recebido parecer favorável com emenda.
Em seguida, o projeto de lei foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 13 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, no mérito, não há reparos a fazer. A providência é importante, pois objetiva regulamentar uma das práticas que mais apresenta reclamação em sites de defesa do consumidor.

Assim, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 666, de 2012, na forma da emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma da emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 11-6-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente 
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